
CÂM ARA DE PRIM AVERA
CASA EURiCLES SOTERO DE SOUZA 

TERMO DE REFERÊNCIA

PODER LEGISLATIVO

1.0 DO OBJETO:

1.1 Constitui objeto a contratação de empresa para prestação serviços técnicos profissionais 

especializados de assessoria e consultoria nas áreas contábil, financeira e de gestão fiscal, 

utilizando os instrumentos e procedimentos necessários ao atendimento às Normas 

Brasileiras de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (NBCASP), para atender as demandas 

da Câmara Municipal de Primavera, de acordo com as normas previstas neste Termo de 

Referência.

2.0 JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO:

2.1 A Contabilidade Pública exerce um papel estratégico e indispensável na administração 

pública, configurando-se como alicerce para a gestão eficiente e transparente dos recursos 

patrimoniais e financeiros do setor público. Este campo engloba a administração direta e 

indireta, abrangendo órgãos governamentais, empresas públicas, sociedades de economia 

mista, agências reguladoras, autarquias e fundações.

A implementação das Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público 

(NBCASP) representou um marco na evolução do arcabouço regulatório, consolidado nos 

Manuais de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP), emitidos pela Secretaria do 

Tesouro Nacional (STN). A padronização do Plano de Contas Aplicado ao Setor Público 

(PCASP), promovida pela STN, unificou nacionalmente os procedimentos contábeis, impondo 

mudanças estruturais significativas à gestão pública brasileira.

A conformidade com as exigências legais, como a Lei Complementar n° 101, de 04 de maio 

de 2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF), e a Lei Federal n° 4.320, de 17 de março de 

1964, ajustadas às NBCASP, demanda registros contábeis transparentes e aderentes ao 

PCASP. Tais registros são cruciais para garantir a integridade e a confiabilidade das 

informações financeiras, promovendo a eficiência administrativa e o cumprimento das 

obrigações legais.

No âmbito estadual, o Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco (TCE/PE) instituiu o 

índice de Consistência e Convergência Contábil dos Municípios de Pernambuco (ICCPE), 

ferramenta que avalia a adesão às normas de contabilidade pública em termos de 

convergência e consistência das informações. Este índice, fundamentado no art. 12, 

parágrafo único da Portaria STN n° 634/2013 e no art. 51 da LRF, verifica a adoção do PCASP 

e a conformidade das demonstrações contábeis com os padrões estabelecidos pelo MCASP.

Simultaneamente, a Secretaria do Tesouro Nacional (STN) desenvolveu o Ranking da 

Qualidade da Informação Contábil e Fiscal, que mensura a consistência das informações 

enviadas por meio do Sistema de Informações Contábeis e Fiscais do Setor Público Brasileiro 

(SICONFI) e disponibilizadas ao público. Esse ranking incorpora inovações como a introdução 

da Dimensão I, a criação do Ranking Municipal e a Matriz de Saldos Contábeis (MSC), além 

de cruzamentos de dados com outras bases, ampliando a capacidade de análise e controle.
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Frente a esse cenário de crescente complexidade normativa e técnica, a modernização dos 

sistemas, a atualização dos procedimentos e o aprimoramento dos processos administrativos 

tornam-se imperativos. Essas demandas exigem a atuação de profissionais altamente 

capacitados, capazes de oferecer suporte técnico e estratégico aos servidores e gestores 

municipais.

Assim, a contratação de uma empresa especializada em consultoria contábil municipal é uma 

medida indispensável para promover a excelência na gestão contábil, assegurar a 

conformidade com os padrões normativos e aprimorar a governança pública. Essa iniciativa 

não apenas reforça a transparência e a eficiência na administração dos recursos públicos, 

mas também fortalece a confiança da sociedade nas instituições públicas, contribuindo para 

uma gestão pública moderna, responsável e orientada para resultados.

3.0 DOS REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO:

3.1 Para contratação deverá ser apresentada a documentação comprobatória da necessária 

qualificação no que se refere à:

a) habilitação jurídica;

b) regularidade fiscal e trabalhista;

c) qualificação econômica e financeira;

d) qualificação técnica.

4.0 DO PRAZO CONTRATUAL E DO REAJUSTE DOS PREÇOS:

4.10  prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses a contar da data de assinatura 

do instrumento contratual, podendo ser prorrogado nos termos do Art. 107 da Lei n.° 
14.133/21, desde que a prestação dos serviços esteja sendo efetivado dentro dos padrões 

de qualidade exigidos, e os preços e as condições sejam vantajosos para a Câmara Municipal 

de Primavera.

4.2 O valor global e valor mensal, para os serviços objeto desta licitação são fixos e 

irreajustáveis pelo prazo de 01 (um) ano, contados a partir da data de assinatura do contrato;

4.3 A partir da data de aniversário do contrato, a CONTRATADA poderá ter direito ao 

reajustamento dos preços. Neste caso, utilizar-se-á como índice do reajuste o IPCA -  índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, fornecido pela IBGE -  Instituto de Brasileiro de 

Geografia e Estatística.

5.0 DAS CONDIÇÕES DO PAGAMENTO:

5.1 O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE no prazo de até 30 (trinta) dias, 

contados da apresentação da Nota Fiscal/Fatura contendo o detalhamento das diárias 

efetivamente executadas, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pela CONTRATADA.

5.2 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes 

à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento
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